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LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO.IDEIAS PRINCIPAIS E SE-
CUNDÁRIAS. RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS.EFEITOS DE 

SENTIDO. RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Quando se propõe a trabalhar com crianças bem pequenas, de-
ve-se ter como princípio, conhecer seus interesses e necessidades. 
Isso significa saber verdadeiramente quem são saber um pouco da 
história de cada uma, conhecer a família, as características de sua 
faixa etária e a fase de desenvolvimento em que se encontra, além 
de considerar o tempo que permanecem na escola. Só assim pode-
-se compreender quais são as reais possibilidades dessas crianças, 
lembrando que, para elas, a fase inicial é a porta de entrada para 
uma vida social mais ampla, longe do ambiente familiar. Cuidar e 
educar é impregnar a ação pedagógica de consciência, estabelecen-
do uma visão integrada do desenvolvimento da criança com base 
em concepções que respeitem a diversidade, o momento e a reali-
dade, peculiares à infância. Desta forma, o educador deve estar em 
permanente estado de observação e vigilância para que não trans-
forme as ações em rotinas mecanizadas, guiadas por regras.

Consciência é a ferramenta de sua prática, que embasa teo-
ricamente, inova tanto a ação quanto à própria teoria. Cuidar e 
educar implica reconhecer que o desenvolvimento, a construção 
dos saberes, a constituição do ser não ocorre em momentos e de 
maneira compartimentada. A criança é um ser completo, tendo sua 
interação social e construção como ser humano permanentemente 
estabelecido em tempo integral. 

Cuidar e educar significa compreender que o espaço/tempo 
em que a criança vive exige seu esforço particular e a mediação dos 
adultos como forma de proporcionar ambientes que estimulem a 
curiosidade com consciência e responsabilidade. Portanto, neste 
trabalho faz-se uma reflexão baseada na observação sobre o que 
consiste o cuidar e o educar, bem como, discute-se as bases do sig-
nificado de cuidar e educar, ressaltando seu caráter de unicidade, 
ao invés de dupla tarefa.

Durante muito tempo, as instituições organizavam seu espaço 
e sua rotina diária em função de ideias de assistência, de custó-
dia e de higiene da criança. Modificar essa concepção de educação 
assistencialista significa atentar para várias questões que vão além 
dos aspectos legais. Envolve, principalmente, assumir as especifi-
cidades da educação infantil e rever concepções sobre a infância, 
as relações entre classes sociais, as responsabilidades da sociedade 
e o papel do Estado diante de crianças pequenas. Além disso, não 
podemos deixar de falar da ação conjunta dos educadores e demais 
membros da equipe da instituição (cozinheira, faxineira e coordena-
dora), pois é essencial para garantir que o cuidar e o educar aconte-
çam de forma integrada. Essa atitude é contemplada desde o plane-
jamento educacional até a realização das atividades em si, portanto 
a partir do momento em que se está trocando ou alimentando uma 
criança, ao mesmo tempo se está educando/estimulando a mesma. 

Na educação infantil o “cuidar” é parte integrante da educação, 
embora possa exigir conhecimentos, habilidades e instrumentos 
que exploram a dimensão pedagógica. Cuidar de uma criança em 
um contexto educativo demanda a integração de vários campos de 
conhecimento e a cooperação de profissionais de diferentes áreas. 

O cuidado precisa considerar, principalmente, as necessidades 
das crianças, que quando observadas, ouvidas e respeitadas, po-
dem dar pistas importantes sobre a qualidade do que estão rece-
bendo. Os procedimentos de cuidado também precisam seguir os 
princípios de promoção da saúde. Para se atingir os objetivos dos 
cuidados com a preservação da vida e com o desenvolvimento das 
capacidades humanas, é necessário que as atitudes e procedimen-
tos estejam baseadas em conhecimentos específicos sobre desen-
volvimento biológico, emocional, e intelectual das crianças, levando 
em conta diferentes realidades sócio-culturais (BRASIL, 1998, p. 25).

É de suma importância que as instituições de educação infan-
til incorporem de maneira integrada as funções de cuidar e edu-
car, não mais diferenciando, nem hierarquizando os profissionais 
e instituições que atuam com crianças pequenas ou àqueles que 
trabalham com as de mais idade. A instituição de educação infantil 
deve tornar acessível a todas as crianças que a frequentam, indiscri-
minadamente, elementos da cultura que enriquecem o seu desen-
volvimento e inserção social. Cumpre um papel socializador, propi-
ciando o desenvolvimento da identidade das crianças, por meio de 
aprendizagens diversificadas, realizadas em situações de interação 
(BRASIL, 1998, p. 23). Pode-se oferecer às crianças, condições para 
as aprendizagens que ocorrem nas brincadeiras e àquelas advindas 
de situações pedagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas 
pelos adultos.

Contudo, é importante ressaltar que essas aprendizagens, de 
natureza diversa, ocorrem de maneira integrada no processo de 
desenvolvimento infantil. Educar significa, portanto, propiciar situ-
ações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de for-
ma integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das 
capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os 
outros em uma atitude básica de aceitação, de respeito e confian-
ça, e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da 
realidade social e cultural. Nesse processo, a educação infantil po-
derá auxiliar o desenvolvimento das capacidades de apropriação e 
conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, emocionais, 
estéticas e éticas, na perspectiva de contribuir para a formação de 
crianças felizes e saudáveis. Sendo assim, o processo educativo é 
realizado de várias formas: na família, na rua, nos grupos sociais e, 
também, na instituição. Educar, nessa primeira etapa da vida, não 
pode ser confundido com cuidar, ainda que crianças (especialmente 
as de zero a 18meses) necessitem de cuidados elementares para 
garantia da própria sobrevivência. O que deve permear a discussão 
não são os cuidados que as crianças devem receber, mas o modo 
como elas devem recebê-los, já que se alimentar, assear-se, brin-
car, dormir, interagir são direitos inalienáveis à infância. Para edu-
car, faz-se necessário que o educador crie situações significativas 
de aprendizagem, se quiser alcançar o desenvolvimento de habili-
dades cognitivas, psicomotoras e socioafetivas, mas e, sobretudo, 
fundamental que a formação da criança seja vista como um ato ina-
cabado, sempre sujeito a novas inserções, a novos recuos, a novas 
tentativas.

Torna-se necessária uma parceria de todos para o bem-estar do 
educando. Cuidar e educar envolve estudo, dedicação, cooperação, 
cumplicidade e, principalmente, amor de todos os responsáveis 
pelo processo, que se mostra dinâmico e em constante evolução. 

ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

Estrutura Organizacional da escola depende muito de suas ne-
cessidades. Predominantemente, o organograma é elaborado pela 
Secretaria da Educação dando uniformidade à rede, melhorando o 
acompanhamento e intervenções por parte desta secretaria. Con-
tudo, a escola deve fazer a sua parte e organizar-se para que os 
serviços realizados nesta aconteça em tempo hábil e com excelên-
cia.Portanto, o organograma demonstra como a escola ou entidade 
está organizada para realização de um serviço, mas, veja bem, não 
adianta ter uma estrutura organizacional se cada setor não realizar 
sua função específica, dando condições que outro setor a faça tam-
bém. As funções setoriais não devem misturar entre si, por conta de 
algum setor ficar sobrecarregado e não realizar satisfatoriamente a 
sua função. Cada setor deve ter seus instrumentais próprios, ade-
quados ao serviço que presta. 
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É responsabilidade da Direção a organização, as intervenções 
propícias e a fiscalização do cumprimento de suas funções.

O estudo da escola como organização de trabalho não é novo, 
há toda uma pesquisa sobre administração escolar que remonta 
aos pioneiros da educação nova, nos anos 30. Esses estudos se 
deram no âmbito da Administração Escolar e, frequentemente, 
estiveram marcados por uma concepção burocrática, funcionalis-
ta, aproximando a organização escolar da organização empresarial. 
Tais estudos eram identificados com o campo de conhecimentos 
denominado Administração e Organização Escolar ou, simplesmen-
te Administração Escolar. Nos anos 80, com as discussões sobre 
reforma curricular dos cursos de Pedagogia e de Licenciaturas, a 
disciplina passou em muitos lugares a ser denominada de Organi-
zação do Trabalho Pedagógico ou Organização do Trabalho Escolar, 
adotando um enfoque crítico, frequentemente restringido a uma 
análise crítica da escola dentro da organização do trabalho no Capi-
talismo. Houve pouca preocupação, com algumas exceções, com os 
aspectos propriamente organizacionais e técnico-administrativos 
da escola.

É sempre útil distinguir, no estudo desta questão, um enfoque 
científico-racional e um enfoque crítico, de cunho sócio-político. 
Não é difícil aos futuros professores fazerem distinção entre essas 
duas concepções de organização e gestão da escola. No primeiro 
enfoque, a organização escolar é tomada como uma realidade ob-
jetiva, neutra, técnica, que funciona racionalmente; portanto, pode 
ser

planejada, organizada e controlada, de modo a alcançar maio-
res índices de eficácia e eficiência. As escolas que operam nesse 
modelo dão muito peso à estrutura organizacional: organograma 
de cargos e funções, hierarquia de funções, normas e regulamen-
tos, centralização das decisões, baixo grau de participação das pes-
soas que trabalham na organização, planos de ação feitos de cima 
para baixo. Este é o modelo mais comum de funcionamento da or-
ganização escolar.

O segundo enfoque vê a organização escolar basicamente 
como um sistema que agrega pessoas, importando bastante a in-
tencionalidadee as interações sociais que acontecem entre elas, 
o contexto sócio-político etc. A organização escolar não seria uma 
coisa totalmente objetiva e funcional, um elemento neutro a ser 
observado, mas uma construção social levada a efeito pelos pro-
fessores, alunos, ais e integrantes da comunidade próxima. Além 
disso, não seria caracterizado pelo seu papel no mercado mas pelo 
interesse público. A visão crítica da escola resulta em diferentes for-
mas de viabilização da gestão democrática, conforme veremos em 
seguida.

Com base nos estudos existentes no Brasil sobre a organiza-
ção e gestão escolar e nas experiências levadas a efeito nos últimos 
anos, é possível apresentar, de forma esquemática, três das concep-
ções de organização e gestão: a técnico-científica (ou funcionalista), 
a autogestionária e a democrático-participativa.

A concepção técnico-científica baseia-se na hierarquia de car-
gos e funções visando a racionalização do trabalho, a eficiência dos-
serviços escolares. Tende a seguir princípios e métodos da adminis-
tração empresarial. Algumas características desse modelo são:

- Prescrição detalhada de funções, acentuando-se a divisão téc-
nica do trabalho escolar (tarefas especializadas).

- Poder centralizado do diretor, destacando-se as relações de 
subordinação em que uns têm mais autoridades do que outros.

- Ênfase na administração (sistema de normas, regras, proce-
dimentos burocráticos de controle das atividades), às vezes descui-
dando-se dos objetivos específicos da instituição escolar. 

- Comunicação linear (de cima para baixo), baseada em normas 
e regras.

- Maior ênfase nas tarefas do que nas pessoas.

Atualmente, esta concepção também é conhecida como gestão 
da qualidade total.

A concepção autogestionária baseia-se na responsabilidade 
coletiva, ausência de direção centralizada e acentuação da partici-
pação direta e por igual de todos os membros da instituição. Outras 
características:

- Ênfase nas inter-relações mais do que nas tarefas.
- Decisões coletivas (assembleias, reuniões), eliminação de to-

das as formas de exercício de autoridade e poder.
- Vínculo das formas de gestão interna com as formas de auto-

-gestão social (poder coletivo na
escola para preparar formas de auto-gestão no plano político).
- Ênfase na auto-organização do grupo de pessoas da institui-

ção, por meio de eleições e alternância no exercício de funções.
- Recusa a normas e sistemas de controle, acentuando-se a res-

ponsabilidade coletiva.
- Crença no poder instituinte da instituição (vivência da expe-

riência democrática no seio da instituição para expandi-la à socie-
dade) e recusa de todo o poder instituído. O caráter instituinte se 
dá pela prática da participação e auto-gestão, modos pelos quais se 
contesta o poder instituído.

A concepção democrática-participativa baseia-se na relação or-
gânica entre a direção e a participação do pessoal da escola. Acen-
tua a importância da busca de objetivos comuns assumidos por to-
dos. Defende uma forma coletiva de gestão em que as decisões são 
tomadas coletivamente e discutidas publicamente. Entretanto, uma 
vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada membro 
da equipe assuma a sua parte no trabalho, admitindo-se a coor-
denação e avaliação sistemática da operacionalização das decisões 
tomada dentro de uma tal diferenciação de funções e saberes.

Outras características desse modelo:
- Definição explícita de objetos sócio-políticos e pedagógicos da 

escola, pela equipe escolar.
- Articulação entre a atividade de direção e a iniciativa e par-

ticipação das pessoas da escola e das que se relacionam com ela.
- A gestão é participativa mas espera-se, também, a gestão da 

participação.
- Qualificação e competência profissional.
- Busca de objetividade no trato das questões da organização e 

gestão, mediante coleta de informações reais.
- Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade 

pedagógica: diagnóstico, acompanhamento dos trabalhos, reorien-
tação dos rumos e ações, tomada de decisões.

- Todos dirigem e são dirigidos, todos avaliam e são avaliados.

Atualmente, o modelo democrático-participativo tem sido in-
fluenciado por uma corrente teórica que compreende a organiza-
ção escolar como cultura. Esta corrente afirma que a escola não é 
uma estrutura totalmente objetiva, mensurável, independente das 
pessoas, ao contrário, ela depende muito das experiências subjeti-
vas das pessoas e de suas interações sociais, ou seja, dos significa-
dos que as pessoas dão às coisas enquanto significados socialmente 
produzidos e mantidos. Em outras palavras, dizer que a organiza-
ção é uma cultura significa que ela é construída pelos seus próprios 
membros.
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Esta maneira de ver a organização escolar não exclui a presença de elementos objetivos, tais como as ferramentas de poder exter-
nas e internas, a estrutura organizacional, e os próprios objetivos sociais e culturais definidos pela sociedade e pelo Estado. Uma visão 
sócio-crítica propõe considerar dois aspectos interligados: por um lado, compreende que a organização é uma construção social, a partir 
da Inteligência subjetiva e cultural das pessoas, por outro, que essa construção não é um processo livre e voluntário, mas mediatizado 
pela realidade sóciocultural e política mais ampla, incluindo a influência de forças externas e internas marcadas por interesses de grupos 
sociais, sempre contraditórios e às vezes conflitivos. Busca relações solidárias, formas participativas, mas também valoriza os elementos 
internos do processo organizacional- o planejamento, a organização e a gestão, a direção, a avaliação, as responsabilidades individuais 
dos membros da equipe e a ação organizacional coordenada e supervisionada, já que precisa atender a objetivos sociais e políticos muito 
claros, em relação à escolarização da população.

As concepções de gestão escolar refletem portanto, posições políticas e concepções de homem e sociedade. O modo como uma esco-
la se organiza e se estrutura tem um caráter pedagógico, ou seja, depende de objetivos mais amplos sobre a relação da escola com a con-
servação ou a transformação social. A concepção funcionalista, por exemplo, valoriza o poder e a autoridade, exercidas unilateralmente. 

Enfatizando relações de subordinação, determinações rígidas de funções, hipervalorizando a racionalização do trabalho, tende a reti-
rar ou, ao menos, diminuir nas pessoas a faculdade de pensar e decidir sobre seu trabalho. Com isso, o grau de envolvimento profissional 
fica enfraquecido.

As duas outras concepções valorizam o trabalho coletivo, implicando a participação de todos nas decisões. Embora ambas tenham 
entendimentos das relações de poder dentro da escola, concebem a participação de todos nas decisões como importante ingrediente 
para a criação e desenvolvimento das relações democráticas e solidárias. Adotamos, neste livro, a concepção democrático-participativa.

A Estrutura Organizacional de uma Escola
Toda a instituição escolar necessita de uma estrutura de organização interna, geralmente prevista no Regimento Escolar ou em legis-

lação específica estadual ou municipal. O termo estrutura tem aqui o sentido de ordenamento e disposição das funções que asseguram 
o funcionamento de um todo, no caso a escola. Essa estrutura é comumente representada graficamente num organograma um tipo de 
gráfico que mostra a inter-relações entre os vários setores e funções de uma organização ou serviço. Evidentemente a forma do organo-
grama reflete a concepção de organização e gestão. A estrutura organizacional de escolas se diferencia conforme a legislação dos Estados 
e Municípios e, obviamente, conforme as concepções de organização e gestão adotada, mas podemos apresentar a estrutura básica com 
todas as unidades e funções típicas de uma escola.
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Organograma Básico de Escolas 

Conselho de escola
O Conselho de Escola tem atribuições consultivas, deliberativas 

e fiscais em questões definidas na legislação estadual ou munici-
pal e no Regimento Escolar. Essas questões, geralmente, envolvem 
aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros. Em vários Es-
tados o Conselho é eleito no início do ano letivo. Sua composição 
tem uma certa proporcionalidade de participação dos docentes, 
dos especialistas em educação, dos funcionários, dos pais e alunos, 
observando-se, em princípio, a paridade dos integrantes da escola 
(50%) e usuários (50%). Em alguns lugares o Conselho de Escola é 
chamado de “colegiado” e sua função básica é democratizar as rela-
ções de poder (Paro, 1998; Cizeski e Romão, 1997).

Direção
O diretor coordena, organiza e gerencia todas as atividades da 

escola, auxiliado pelos demais componentes do corpo de especialis-
tas e de técnicos-administrativos, atendendo às leis, regulamentos 
e determinações dos órgãos superiores do sistema de ensino e às 
decisões no âmbito da escola e pela comunidade.

O assistente de diretor desempenha as mesmas funções na 
condição de substituto eventual do diretor.

Setor técnico- administrativo
O setor técnico-administrativo responde pelas atividades-meio 

que asseguram o atendimento dos objetivos e funções da escola.
A Secretaria Escolar cuida da documentação, escrituração e 

correspondência da escola, dos docentes, demais funcionários e 
dos alunos. Responde também pelo atendimento ao público. Para 
a realização desses serviços, a escola conta com um secretário e 
escriturários ou auxiliares da secretaria.

O setor técnico-administrativo responde, também, pelos ser-
viços auxiliares (Zeladoria, Vigilância e Atendimento ao público) e 
Multimeios (biblioteca, laboratórios, videoteca etc.). A Zeladoria, 
responsável pelos serventes, cuida da manutenção, conservação e 
limpeza do prédio; da guarda das dependências, instalações e equi-
pamentos; da cozinha e da preparação e distribuição da merenda 
escolar; da execução de pequenos consertos e outros serviços roti-
neiros da escola.

A Vigilância cuida do acompanhamento dos alunos em todas 
as dependências do edifício, menos na sala de aula, orientando-os 
quanto a normas disciplinares, atendendo-os em caso de aciden-
te ou enfermidade, como também do atendimento às solicitações 
dos professores quanto a material escolar, assistência e encaminha-
mento de alunos.

O serviço de Multimeios compreende a biblioteca, os laborató-
rios, os equipamentos audiovisuais, a videoteca e outros recursos 
didáticos.

Setor Pedagógico
O setor pedagógico compreende as atividades de coordenação 

pedagógica e orientação educacional. As funções desses especia-
listas variam confirme a legislação estadual e municipal, sendo que 
em muitos lugares suas atribuições ora são unificadas em apenas 
uma pessoa, ora são desempenhadas por professores. Como são 
funções especializadas, envolvendo habilidades bastante especiais, 
recomenda-se que seus ocupantes sejam formados em cursos de 
Pedagogia ou adquiram formação pedagógico-didática específica.

O coordenador pedagógico ou professor coordenador supervi-
siona, acompanha, assessora, avalia as atividades pedagógico-cur-
riculares.Sua atribuição prioritária é prestar assistência pedagógi-
co-didática aos professores em suas respectivas disciplinas, no que 
diz respeito ao trabalho ao trabalho interativo com os alunos. Há 
lugares em que a coordenação restringe-se à disciplina em que o 
coordenador é especialista; em outros, a coordenação se faz em 
relação a todas as disciplinas. Outra atribuição que cabe ao coorde-
nador pedagógico é o relacionamento com os pais e a comunidade, 
especialmente no que se refere ao funcionamento pedagógico-cur-
ricular e didático da escola e comunicação e interpretação da ava-
liação dos alunos.

O orientador educacional, onde essa função existe, cuida do 
atendimento e do acompanhamento escolar dos alunos e também 
do relacionamento escola-pais-comunidade.

O Conselho de Classe ou Série é um órgão de natureza delibe-
rativa quanto à avaliação escolar dos alunos, decidindo sobre ações 
preventivas e corretivas em relação ao rendimento dos alunos, ao 
comportamento discente, às promoções e reprovações e a outras 
medidas concernentes à melhoria da qualidade da oferta dos ser-
viços educacionais e ao melhor desempenho escolar dos alunos.

Instituições Auxiliares
Paralelamente à estrutura organizacional, muitas escolas man-

têm Instituições Auxiliares tais como: a APM (Associação de Pais e 
Mestres), o Grêmio Estudantil e outras como Caixa Escolar, vincula-
das ao Conselho de Escola (onde este existia) ou ao Diretor.

A APM reúne os pais de alunos, o pessoal docente e técnico-
-administrativo e alunos maiores de 18 anos. Costuma funcionar 
mediante uma diretoria executiva e um conselho deliberativo.

O Grêmio Estudantil é uma entidade representativa dos alunos 
criada pela lei federal n.7.398/85, que lhe confere autonomia para 
se organizarem em torno dos seus interesses, com finalidades edu-
cacionais, culturais, cívicas e sociais.

Ambas as instituições costumam ser regulamentadas no Re-
gime Escolar, variando sua composição e estrutura organizacional. 
Todavia, é recomendável que tenham autonomia de organização e 
funcionamento, evitando-se qualquer tutelamento por parte da Se-
cretaria da Educação ou da direção da escola.

Em algumas escolas, funciona a Caixa Escolar, em outras um 
setor de assistência ao estudante, que presta assistência social, eco-
nômica, alimentar, médica e odontológica aos alunos carentes.

Corpo Docente
O Corpo docente é constituído pelo conjunto dos professores 

em exercício na escola, que tem como função básica realizar o obje-
tivo prioritário da escola, o ensino. Os professores de todas as dis-
ciplinas formam, junto com a direção e os especialistas, a equipe 
escolar. Além do seu papel específico de docência das disciplinas, os 
professores também têm responsabilidades de participar na elabo-
ração do plano escolar ou projeto pedagógico-curricular, na realiza-
ção das atividades da escola e nas decisões dos Conselhos de Escola 
e de classe ou série, das reuniões com os pais (especialmente na 
comunicação e interpretação da avaliação), da APM e das demais 
atividades cívicas, culturais e recreativas da comunidade.

Os Elementos Constitutivos do Sistema de
Organização e Gestão da Escola
A gestão democrática-participativa valoriza a participação da 

comunidade escolar no processo de tomada de decisão, concebe 
a docência como trabalho interativo, aposta na construção coletiva 
dos objetivos e funcionamento da escola, por meio da dinâmica in-
tersubjetiva, do diálogo, do consenso.
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Nos itens interiores mostramos que o processo de tomada de 
decisão inclui, também, as ações necessárias para colocá-la em prá-
tica. Em razão disso, faz-se necessário o emprego dos elementos ou 
processo organizacional, tal como veremos adiante.

De fato, a organização e gestão refere-se aos meios de reali-
zação do trabalho escolar, isto é, à racionalização do trabalho e à 
coordenação do esforço coletivo do pessoal que atua na escola, en-
volvendo os aspectos, físicos e materiais, os conhecimentos e quali-
ficações práticas do educador, as relações humano-interacionais, o 
planejamento, a administração, a formação continuada, a avaliação 
do trabalho escolar. Tudo em função de atingir os objetivos. Ou seja, 
como toda instituição as escolas buscam resultados, o que implica 
uma ação racional, estruturada e coordenada. Ao mesmo tempo, 
sendo uma atividade coletiva, não depende apenas das capacida-
des e responsabilidades individuais, mas de objetivos comuns e 
compartilhados e de ações coordenadas e controladas dos agentes 
do processo.

O processo de organização educacional dispõe de elementos 
constitutivos que são, na verdade, instrumentos de ação mobiliza-
dos para atingir os objetivos escolares.

Tais elementos ou instrumentos de ação são:
Planejamento - processo de explicitação de objetivos e anteci-

pação de decisões para orientar a instituição, prevendo-se o que se 
deve fazer para atingi-los.

Organização - Atividade através da qual se dá a racionalização 
dos recursos, criando e viabilizando as condições e modos para se 
realizar o que foi planejado.

Direção/Coordenação - Atividade de coordenação do esforço 
coletivo do pessoal da escola.

Formação continuada - Ações de capacitação e aperfeiçoa-
mento dos profissionais da escola para que realizem com compe-
tência suas tarefas e se desenvolvam pessoal e profissionalmente.

Avaliação - comprovação e avaliação do funcionamento da es-
cola.1

Gestao participativa, conselhos escolares: democratização da 
escola e construção da cidadania

O planejamento escolar não pode ser conduzido de forma au-
toritária e centralizadora, uma vez que se pretende instituir uma 
cultura mais democrática e participativa nos processos desenvolvi-
dos na escola.

A escola precisa elaborar planos de trabalho ou planos de ação 
onde são definidos seus objetivos e sistematizados os meios para a 
sua execução bem como os critérios de avaliação da qualidade do 
trabalho que realiza.

Sem planejamento, as ações da comunidade escolarirão ocor-
rer nas circunstâncias com base no improviso,ou na reprodução 
mecânica de planos anteriores e sem avaliar os resultados do traba-
lho. A falta de planejamento leva a equipe gestora a se especializar 
em apagar incêndios, mas, nem todos os incêndios podem ser apa-
gados sem que haja sérios prejuízos.

Uma gestão democrática não se constrói sem um planejamen-
to participativo, que conte com o envolvimento dos segmentos re-
presentativos da comunidade escolar nos processos de tomada de 
decisão, bem como na definição de metas e estratégias de ação. A 
participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar nes-
se processo é fator relevante para o seu sucesso, pois agrega ao pla-
nejamento o compromisso e a co-responsabilidade na consecução 
de metas e objetivos definidos.

 

1 Fonte: www.acervodigital.unesp.br – Texto adaptado de Jose Carlos Libaneo

 Novos Contextos, Novas Dificuldades, Grandes Desafios
 Mais que uma atividade burocrática, mais que o zelo de nor-

mas legais preestabelecidas é uma atividade essencialmente polí-
tica e pedagógica ou político-pedagógica, como nos afirma Freire.

As transformações que o mundo em geral, a sociedade brasi-
leira e a escola em particular têm vivenciado apontam para o agu-
çamento dessas dimensões e desconhecê-las pode ser além de um 
grave erro político pedagógico, um entrave real ao avanço da escola 
e do processo de ensino-aprendizagem por ela desenvolvido.

Essas transformações são de toda ordem: econômicas, políticas 
culturais e atingem os mais diversos sujeitos.

As estatísticas apontam que a grande maioria das crianças em 
idade escolar está dentro da escola, porém apontam inicialmente a 
repetência e evasão e posteriormente as “dificuldades de aprendi-
zagem” das nossas crianças e adolescentes.

Professores queixam-se de que não sabem como trabalhar com 
essas dificuldades, caracterizando que essas crianças apresentam 
déficits culturais, desestruturadas emocionalmente, etc.

Com isso, faz-se necessário a escola refletir sobre seus alunos, 
sendo uma premissa essencial para uma direção que se pretende 
democrática na radicalidade total do termo: reconhecimento dos 
alunos enquanto sujeitos socioculturais e retira-los da subumanida-
de a que muitas vezes estão submetidos. Além disso assumir uma 
atitude democrática radical implicada em não retirar-lhes o estatu-
to da cidadania do ser humano. São diferentes, sim, mas não infe-
riores.

 Resumamos. Não há sujeito de saber e não há saber senão em 
uma certa relação com o mundo, que vem a ser, ao mesmo tempo e 
por isso mesmo uma relação com o saber. Essa relação com o mun-
do é também uma relação consigo mesmo e relação com os outros 
(Charlot, 2000:63)

 No ato de educar, estabelecer um diálogo entres saberes e não 
repetir a velha tradição da educação bancária tão denunciada por 
Paulo Freire que intenta inculcar saberes previamente dignificados 
nos alunos. E dialogar não significa não apresentar-lhe outros sa-
beres, mas partir, como diz Freire, “do saber da experiência feita”

Arroyo (2000b: 131) aponta que o direito à educação e à cul-
tura tem de superar a lógica do mercado e da sobrevivência. (...) O 
campo do mercado não é bom conselheiro para enfrentar proble-
mas que tocam o campo dos direitos.

Não há como falar de cultura de uma forma singular, mas de 
culturas. E, se há diferentes culturas, o respeito, o reconhecimento 
e a troca devem fazer parte do cotidiano escolar.

Cotidiano esse que deve se transmudar, que não reconhecerá 
a cultura do negro, do índio, do nordestino, dos habitantes da área 
rural apenas em datas comemorativas, concretizando aquilo que, 
no jargão educacional, chamamos de currículo turístico. E ainda 
buscará a explicitação, a contribuição, a participação de toda a co-
munidade escolar, em especial dos alunos em atividades diversas.

As estratégias são várias e diversos educadores têm buscado 
fazê-las: de entrevistas com os pais e integrantes da comunidade 
a perfis dos alunos, de dinâmicas de apresentação a verdadeiros 
teatros, shows, etc., onde os educandos apresentam o cotidiano da 
sua vida, suas expectativas, seus gostos, suas artes. Além de ativi-
dades onde os sujeitos falam, tem voz e vez e não onde se sintam 
silenciados e silenciosamente ou agressivamente reagem à negação 
da sua expressão e do seu ser.

Se os alunos são sujeitos do saber, também o são os professo-
res. E, assim como seus alunos, constroem e adquirem saberes em 
diversos espaços e tempos, especialmente no trabalho. E quanto a 
isso é preciso constatar – mesmo sob controle intenso, o professor, 
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EDUCAÇÃO: DESAFIOS E COMPROMISSOS DE ACORDO 
COM AS TEORIAS DE MÁRIO SÉRGIO CORTELLA

Mario Sergio Cortella, nascido em 1954 é um filósofo, escri-
tor e professor paranaense. É graduado em Filosofia pela Facul-
dade Nossa Senhora de Medianeira, mestre e doutor em Educa-
ção pela PUC-SP.

Se tratando se excelência na educação Cortella afirma que 
excelência é tudo aquilo que ultrapassa, é tudo aquilo que vai 
além. A própria palavra excelente significa aquilo que vai além. 
Portanto, a educação excelente é aquela que faz mais do que 
a obrigação. Isto é, aquela que tem obrigação como ponto de 
partida, não como um ponto de chegada. Uma educação exce-
lente é aquela que oferece sólida base científica, formação de 
cidadania, concepção de solidariedade social... Mas que faz isso 
de uma maneira que encante, que eleve, que faça com que haja 
alegria e prazer naquilo, de maneira que se queira mais. Portan-
to, a excelência é aquela que não tem um ponto de interrupção. 
Excelência é um horizonte, não é um lugar onde você chega.

Em novos tempos da educação e novas gerações de alunos, 
Cortella afirma: “A gente tem de ter três grandes atitudes. A pri-
meira delas é coragem. Entender que coragem não é ausência 
de medo, mas é capacidade de enfrentar o medo. E nós temos 
de ter coragem pra entender que hoje há um movimento novo, 
e nós temos de lidar com ele. Temos uma sociedade que muda 
com muita velocidade. Por isso, os alunos novos apresentam 
para nós não um encargo, mas um patrimônio. Portanto, eles 
são uma fonte de aprendizagem. É preciso ter coragem para lidar 
com essa questão.

Segundo: humildade. Saber que eu não sei todas as coisas. E 
se eu estou na educação, eu preciso entender que só é um bom 
ensinante quem for um bom aprendente. Em terceiro lugar: pa-
ciência. A gente não constrói as coisas de maneira apressada, de 
maneira açodada. Ao contrário, há um tempo de maturação em 
que as coisas acontecem. Por isso, coragem, humildade e paciên-
cia. Essas atitudes nos permitem entrar na estrada. Não significa 
que, com elas, a gente já chega ao final. Mas é assim que a gente 
começa”.

Para uma criança viver bem, entre outras coisas, ela precisa 
de limites. Isso tem tudo a ver com os valores que os pais trans-
mitem na criação. A conduta dos filhos depende dos exemplos 
que elas recebem dos adultos. Principalmente para os menores, 
é ineficaz explicar conceitos teóricos, como ética, mas é funda-
mental praticar valores como convivência, respeito ao próximo, 
capacidade de partilhar e de falar a verdade.

Mesmo que não haja uma clareza tão grande sobre o que é 
certo e o que é errado, crianças observam e são influenciadas 
pelas posturas de pais e educadores. Em entrevista concedida 
a Pais&Filhos, Cortella explica que ética não é uma questão de 
estabelecer um código sobre o que é adequado e o que não é, 
mas um reflexão a respeito do porquê você faz aquilo que faz. Ou 
seja, é necessário pensar se o que fazemos é bom para nós e para 
outros ou se é bom para nós e prejudica os outros.

“É preciso formar pessoas na vida que entendam que ser de-
cente não traz todas as vantagens que quem não é decente ob-
tém imediatamente, mas que traz muitas outras que persistem no 
tempo, e que o indecente não conquista”, acrescenta o filósofo.

Para Cortella, os pais desta geração não estão passando para 
as crianças a noção do esforço e isso é prejudicial para a forma-
ção dos filhos:“se uma criança não foi formada aprendendo a va-
lorizar a ideia de esforço, ela vai achar que as coisas acontecem 
como mágica, que não é preciso correr atrás de nada”.

A importância do bom exemplo:
Você provavelmente já ouviu ou até falou a seguinte frase: 

“Faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço”. Porém, quando 
se trata de educação, na prática isso não funciona. Não adianta 
um pai dizer ao filho que ele não deve mentir, porque mentir é 
feio, e quando o telefone tocar em casa, pedir para dizer que ele 
não está. A criança pode ouvir que é muito ruim o desperdício, 
mas se ela vê os pais desperdiçando comida, ou deixando o chu-
veiro ligado durante muito tempo, ela aprende o contrário pela 
assimilação do exemplo.

Cortella explica que uma criança pequena não tem ideia do 
que é justo ou injusto, mas ela imita os modos de conduta dos 
pais. E, sobre a importância da boa educação, acrescenta: “O 
mundo que vamos deixar para nossos filhos depende muito dos 
filhos que vamos deixar para esse mundo”.

Papel da escola
É essencial a parceria da família com a escola, pois a primei-

ra é apoiada pela segunda na educação dos filhos. Muita gen-
te confunde educação com escolarização, mas a escolarização 
é apenas um pedaço da educação. Por isso, não há uma parte 
da formação que seja exclusiva dos pais sem o apoio da escola, 
assim como não há uma obrigação que seja somente da escola.

Cabe a escolas inteligentes formar parcerias com as famílias, 
e cabe às famílias procurar essa parceria nas escolas. Embora 
sejam instituições diferentes, a criança é a mesma. Por isso, o 
importante não é dividir a educação entre elas, mas sim repartir. 
Os professores também introduzem valores éticos na escola, por 
meio de exemplos e incentivos, como mostrar que não se deve 
pegar o que não lhe pertence, ou de não admitir que uma crian-
ça pratique o sofrimento de outra.1

METODOLOGIAS ATIVAS PARA UMA EDUCAÇÃO INO-
VADORA DE ACORDO COM AS TEORIAS DE JOSÉ MO-

RAN E LILIAN BACICH

Antes de abordamos o conceito segundo os autores, faremos 
uma analise sobre o conceito de metodologia ativa.

Pense no formato do ensino básico tradicional no Brasil. Em 
geral, as aulas são ministradas em períodos de 50 minutos em 
uma sala de aula na qual o professor está na frente e os alunos 
sentados. O professor passa o conteúdo em uma aula expositiva 
ou coloca exemplos no quadro e os alunos absorvem aquele con-
teúdo de forma passiva, certo? Então, cria-se um ciclo vicioso no 
qual professores reclamam da falta de participação ao passo que 
estudantes reclamam da falta de estímulo e metodologias roti-
neiras e cansativas. Em geral, esse é o retrato do modelo educa-
cional por todo o país.

Ainda que pouco difundidas no Brasil, as metodologias ati-
vas de aprendizado propõem inverter esse modelo e trazer o 
aprendizado mais ativo para o alunos.

As metodologias ativas podem ser diversas e suas formas de 
aplicação também são, mas apesar de bastante plurais seguem a 
mesma premissa: o aluno é transformado em protagonista em 
seu próprio aprendizado. Assim, o objetivo é que os estudantes 
aprendam novas formas de reter conteúdo por meio de técnicas 
de ensino e estudo tanto dentro da sala quanto extraclasse que 
vão estimular a autonomia e participação. A ideia é a de ‘apren-
der fazendo’, e não somente ouvindo.

1 Fonte: opovo.com.br/ Fonte: mariosergiocortella.com/
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Em geral, essas metodologias unem os pontos positivos das 
modalidades de ensino mais populares – ensino presencial e en-
sino a distância – e visam sempre utilizar essas ferramentas de 
formas efetivas e benéficas.

Como aprendemos?
É verdade que cada pessoa aprende melhor de uma forma 

e não existe um modelo ideal que irá abarcar todas as pessoas, 
mas, vários estudos já apontam as técnicas mais efetivas que 
ajudam as pessoas aprenderem. O psiquiatra estadounidense 
William Glasser elaborou uma teoria na qual defende as diferen-
tes formas de aprendizado e sua porcentagem de efetividade. 
Segundo ele, o aprendizado é basicamente assim:

- 10% por meio da leitura;
- 20% por meio da escrita;
- 50% por meio da observação e escuta;
- 70% por meio da discussão com outros colegas;
- 80% por meio da prática;
- 95% por meio do ensino.
Então, analisando as formas de aprendizado na teoria de 

Glasser, é possível observar que os métodos mais efetivos fazem 
parte daquilo que chamamos de metodologias ativas de apren-
dizagem, pois o aluno não somente recebe conteúdo de forma 
passiva, mas participa ativamente do aprendizado e criação de 
novos conteúdos relevantes. Então, quais são os benefícios e a 
importância se de adotar esses métodos ativos?

Importância e benefícios
Quem trabalha com educação precisa sempre lembrar que o 

sucesso da instituição de ensino é diretamente ligada ao sucesso 
do aluno! Então, quanto melhor for o seu ensino e o aprendizado 
dos seus alunos, melhor será seu negócio. Por isso a adoção de 
metodologias ativas de aprendizagem pode ser o diferencial na 
sua instituição de ensino. Utilizando métodos de aprendizagem 
ativa os alunos não só aprendem mais, como conseguem reter 
muito mais o conhecimento.

Mas as vantagens não são apenas relacionadas aos conte-
údos passados em sala de aula! A mudança de comportamento 
auxilia no desenvolvimento de diversas habilidades que se tra-
duzem para além da sala de aula. Por exemplo, como as meto-
dologias ativas de aprendizado são focadas em resoluções de 
problemas práticos e ligados à realidade, os alunos desenvolvem 
muito mais habilidades relacionadas a esse tipo de soluções por 
meio do pensamento lógico. Além disso, por meio das metodo-
logias ativas são trabalhadas habilidades de:

- Autonomia;
- Independência;
- Responsabilidade;
- Trabalho em equipe;
- Pensamento crítico e muito mais.
Fica claro, então, que não é apenas questão de saber resol-

ver uma equação ou solucionar uma questão de química. As me-
todologias ativas visam trabalhar diversas habilidades distintas 
e ajudar na melhoria do aluno como um todo, desenvolvendo 
características importantes e estimulando a inteligência.

Importante também lembrar que não são só os alunos que 
se beneficiam dessas técnicas, mas as instituições de ensino 
também!

Se o ensino é estimulante, o alunos procurarão sempre 
aprender mais e isso fará com que o ensino da sua instituição 
seja muito valorizado. Veja só algumas vantagens que a adoção 
de metodologias ativas de aprendizado traz para sua instituição:

- Maior satisfação com as aulas
- Melhor relacionamento de alunos com sua instituição;
- Maior reconhecimento no mercado;
- Captação de alunos mais efetiva
- Maior índice de retenção de alunos.
- Professores e alunos trabalhando juntos para potencializar 

o aprendizado.
E se é benéfico para ambos os lados, está na hora de apren-

der um pouco mais sobre as principais metodologias ativas de 
aprendizagem e como aplicar nos seus cursos.

Principais metodologias ativas de aprendizagem
A expressão ‘metodologias ativas de aprendizagem’ é um 

termo amplo que podemos chamar de termo ‘guarda-chuva’, 
uma vez que embaixo dele há diversas ramificações. Hoje, exis-
tem algumas metodologias que são mais bem difundidas e que, 
claro, são condizentes com a realidade do ensino no país.

Veja só alguns exemplos dessas metodologias e como elas 
são aplicadas atualmente:

Ensino Híbrido
Assim como o termo metodologias ativas, o ensino híbrido 

também abrange diversas técnicas. Basicamente, o ensino hí-
brido (ou blended learning em inglês) procura unir as melhores 
práticas tanto do ensino tradicional presencial quanto do ensino 
a distância (EAD). Dessa forma, os dos modelos educacionais se 
complementam e trabalham para melhorar a forma de aprender 
dos alunos.

Basta pensar sobre como cada pessoa aprende para enten-
der a importância de um ensino híbrido focado em metodolo-
gias ativas de aprendizagem. Cada indivíduo possui seus pontos 
fortes e pontos fracos além de absorverem melhor o conteúdo 
passado de uma determinada maneira. Esperar que em uma sala 
com cerca de 50 indivíduos todos aprendam da mesma forma é 
uma expectativa nada real. Portanto, utilizar métodos híbridos 
pode ser a solução perfeita para que o ensino alcance cada vez 
mais alunos de uma forma eficiente e inovadora. Um dos mode-
los de ensino híbrido é a sala de aula invertida:

Gamification (ou gamificação)
O termo ‘gamification’ vem da palavra ‘game’, que provavel-

mente você já conhece e significa ‘jogo’, em inglês. A proposta 
dessa metodologia ativa é trazer, literalmente, uma experiência 
de jogos para o ensino. Essas táticas são muito efetivas tanto 
para um público mais jovem quanto para um público adulto 
(EAD, por exemplo), pois engaja os alunos em uma competição 
saudável que os estimula a pensar fora da caixa e se dedicarem 
mais ainda aos estudos.

A ideia do gamification é trazer lógica de jogos para outros 
contextos, como o contexto educacional. É uma excelente for-
ma de quebrar a rotina e criar um ambiente divertido e, ainda 
assim, educativo para os alunos. Em geral, os jogos são efetivos 
para criar engajamento pois os seres humanos já são bastante 
competitivos por natureza e a sensação de vencer é bastante 
recompensadora. Então, as pessoas, quando em competição, 
procuram se empenhar ainda mais para conseguir alcançar o ob-
jetivo. Além disso, há também a sensação de superação quando 
o aluno não começa muito bem mas consegue dar a volta por 
cima, que é tão recompensadora – ou talvez mais – quanto a de 
somente vencer.

Então, explorar esse lado de uma forma saudável é uma 
excelente estratégia para engajar ainda mais os alunos e fazer 
com que eles tenham um papel cada vez mais ativo no próprio 
aprendizado.
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Recursos audiovisuais
Conteúdos como vídeos online (videoaulas, palestras e lives) 

também são bastante relevantes no contexto das metodologias 
ativas de aprendizagem. Hoje, os vídeos já são bastante utiliza-
dos para além do contexto do entretenimento e já possuem um 
valor importantíssimo para o ensino, sobretudo o ensino a dis-
tância.

Duas formas excelentes de se incluir recursos audiovisuais 
no ensino são tanto para o aluno aprender, quanto para ele ensi-
nar. Olha só alguns exemplos:

No modelo de sala de aula invertida, no qual o aluno tem 
contato com a matéria antes do encontro com o professor ou 
tutor, a utilização de videoaulas pode ser muito importante para 
a retenção de conteúdo.

Lembra das porcentagens do psiquiatra Glasser? As pessoas 
aprendem muito melhor por meio da observação e escuta do 
que por meio da leitura, então, para o EAD, os vídeos são bem 
mais efetivos do que a leitura de um texto, por exemplo.

Então, na hora de apostar no ensino híbrido, garantir uma 
estratégia de vídeos online (desde a gravação até a escolha 
da plataforma) é essencial para manter a qualidade e ajudar o 
aprendizado dos alunos.

Uma outra forma de estimular ainda mais o aprendizado por 
meio dos vídeos é, em vez de enviar esse formato de conteúdo 
para que os alunos assistam, é incentivar que eles produzam! 
Ainda no gráfico de Glasser, as pessoas aprendem muito mais 
quando estão ensinando a outras pessoas, então, estimular gra-
vação de videoaulas ou até mesmo apresentação de discussões 
por meio de vídeos pode ser uma excelente forma de metodolo-
gia ativa de aprendizagem.

Mas claro, para trabalhar com uma estratégia de vídeos é 
importante escolher com cuidado o método de hospedagem dos 
conteúdos, afinal, a pirataria ainda é um grande fator no Brasil. 
De nada adiantaria gravar suas videoaulas para depois ver seu 
conteúdo ser roubado e revendido ilegalmente na internet. 

Aprendizagem Baseada em Problemas
O método de aprendizagem ativa chamado de Aprendiza-

gem Baseada em Problemas (ABP), cujo termo vem do inglês 
Problem Based Learning (PBL) defende que o ensino deve partir 
da solução ativa de problemas.

A principal contribuição dessa metodologia ativa é a inter-
disciplinaridade. Ao contrário do ensino tradicional que separa 
todos os conteúdos em disciplinas e as mantém rígidas (portu-
guês, matemática, história, etc.), a ABP propõe que os alunos 
utilizem diversos campos do conhecimentos de forma interdisci-
plinar. Assim como na sala de aula invertida os alunos têm con-
tato com a matéria antes do encontro com os professores e, no 
momento da aula, esses apresentam problemas aos alunos que, 
em grupos, devem discutir e, claro, encontrar soluções para eles.

Nesse modelo, o aluno participa ativamente com suas 
ideias, suas percepções e suas sugestões para a resolução de um 
problema prático, utilizando os conhecimentos adquiridos no 
percurso escolar.

Aprendizagem entre pares
Um outro modelo de aprendizagem ativa que aposta nos 

alunos como protagonistas é a aprendizagem entre pares. Nesse 
modelo, os estudantes são reunidos em duplas ou em grupos e 
aqueles que são melhores em um assunto assumem um papel de 
tutoria para os que ainda são iniciantes nele.

A ideia é criar um ambiente colaborativo no ensino, no qual 
os próprios alunos assumem papel de tutores e auxiliam uns 
aos outros. Vale lembrar que até mesmo os alunos que estão 
ensinando estão, também, aprendendo, e claro, os professores 
também assumem um papel de auxílio nesse processo. O conhe-
cimento, então, vira algo compartilhado e construído sempre em 
conjunto, colocando tanto professores quando alunos em um 
papel de relevância.

Sala de aula invertida
Veremos mais detalhadamente adiante.

Pensar em reformar o ensino realmente parece ser um as-
sunto polêmico no Brasil, especialmente por se tratar de uma 
área que segue tradições tão antigas. Porém, infelizmente o en-
sino tradicional sofre duras críticas por seu modelo engessado 
que, em muitas vezes, desestimula tanto professores quanto 
alunos pela falta de criatividade, inovação, engajamento e muito 
mais.

É por isso que as metodologias ativas de aprendizagem po-
dem revolucionar o ensino. Colocar o estudante como protago-
nista (e não somente um ser passivo) de seu próprio ensino e 
aprendizado já se mostrou como extremamente efetivo não só 
para a retenção de conhecimento, mas também para o desenvol-
vimento de diversas habilidades distintas e, claro, transformar 
sua instituição de ensino em referência!2

Vamos agora analisar o ponto de vista dos autores pedidos.

O livro de Lilian Bacich e José Moran, Metodologias ativas 
para uma educação, valoriza a participação efetiva dos alunos 
na construção do conhecimento e no desenvolvimento de com-
petências, possibilitando que aprendam em seu próprio ritmo, 
tempo e estilo, por meio de diferentes formas de experimen-
tação e compartilhamento, dentro e fora da sala de aula, com 
mediação de docentes inspiradores e incorporação de todas as 
possibilidades do mundo digital. Este livro apresenta práticas pe-
dagógicas, na educação básica e superior, que valorizam o pro-
tagonismo dos estudantes e que estão relacionadas com as te-
orias que lhes servem como suporte. Lilian Bacich e José Moran 
reúnem nesta obra capítulos de autores brasileiros que analisam 
por que e para que usar metodologias ativas na educação de 
forma inovadora.

PARTE I – Metodologias Ativas para uma Aprendizagem mais 
Profunda

Autor: José Moran
Capítulo 1. A sala de aula invertida e a possibilidade do en-

sino personalizado: Uma experiência com a graduação em mi-
dialogia

Autor: José Armando Valente
Capítulo 2. O leitor como protagonista: Reflexões sobre me-

todologias ativas nas aulas de literatura
Autor: Marcelo Ganzela
Capítulo 3. Sala de aula compartilhada na licenciatura em 

matemática: relato de prática
Autores: Valdir Silva e Marta Gonçalves
Capítulo 4. Procedimentos metodológicos nas salas de aula 

do curso de pedagogia: Experiências de ensino híbrido
Autores: Ivaneide Dantas e Elizabeth Sanada

2 Fonte: www.sambatech.com
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Capítulo 5. Mediação e educação na atualidade: Um diálogo 
com formadores de professores

Autora: Jordana Thadei
Capítulo 6. Construção de jogos e uso de realidade aumenta-

da em espaços de criação digital na educação básica
Autora: Helena Mendonça

PARTE II – Formação Continuada de Professores para o Uso 
de Metodologias Ativas

Autora: Lilian Bacich
Capítulo 7. Design Thinking na formação de professores: No-

vos olhares para os desafios da educação
Autora: Julci Rocha

Capítulo 8. O professor autor e experiências significativas na 
educação do século XXI: Estratégias ativas baseadas na metodo-
logia de contextualização da aprendizagem

Autoras: Julia Andrade e Juliana Sartori
Capítulo 9. Desenvolvimento do currículo STEAM no ensino 

médio: A formação de professores em movimento
Autoras: Mariana Lorenzin
Cristiana Assimpção
Alessandra Bizerra
Capítulo 10. Metodologias ativas de aprendizagem: Elabora-

ção de roteiros de estudos em “salas sem paredes”

Características de escolas inovadoras, segundo Lilian Ba-
chich:

Você já parou pra pensar no que faz uma escola ser consi-
derada inovadora? Considero que há várias questões envolvidas 
nessa “virada de chave”, principalmente quando analisamos es-
colas mais tradicionais. Tradicionais no sentido de que já têm 
uma tradição consolidada em uma determinada forma de fazer. 
O que pretendo, neste post, é indicar características observáveis 
em escolas que são consideradas inovadoras, não o que as fez 
se tornar uma. Quem sabe, ao analisarmos essas características 
conseguiremos, olhando do fim pro começo, pensar em uma tra-
jetória que faça sentido. Vamos lá?

Escolas inovadoras são transparentes
Você pode andar pelos corredores das escolas inovadoras e 

entrar em contato com o que está acontecendo dentro das salas 
de aula. As portas não estão fechadas à comunidade, nem ao 
professor da sala ao lado, ou àquele professor iniciante que ain-
da não sabe como fazer. A generosidade em compartilhar marca 
o perfil desses educadores, e as escolas são transparentes para 
quem está dentro dela e para quem vem visitá-la. O significado 
dessa postura está muito além do que podemos compreender, 
porque não se trata de prestar atenção ao que o outro está fa-
zendo para copiá-lo, mas para que todos cresçam juntos.

Escolas inovadoras fazem boa gestão da comunicação
Interna e externamente, a comunicação é muito clara. Quem 

acessa o ambiente virtual de uma escola inovadora consegue sa-
ber o que está acontecendo lá. Não há preocupação por concor-
rência, mas em compartilhar aquilo que se faz, favorecendo a 
mudança da cultura, pois apenas com boa comunicação não se 
gera dúvidas, desconfianças, incertezas. Veja o exemplo da High 
Tech High, rede de escolas charter da Califórnia e cujas fotos 
ilustras esta postagem. Os espaços da sala de aula, por sua vez, 
comunicam o que está acontecendo lá dentro, as paredes não 
são vazias, há uma clara noção de pertencimento. Além disso, 

a comunicação entre os estudantes, em organização do espaço 
que favorece a troca, faz toda a diferença para desenvolver a 
criatividade, por exemplo.

Escolas inovadoras não têm medo de errar
É possível testar uma proposta, uma prática, sem a preocu-

pação com o erro. Sem ser inconsequente, pois nenhum educa-
dor irá fazer seus estudantes de “cobaias”, errar significa tentar 
fazer o seu melhor dentro, com apoio da gestão, com parceria 
dos colegas e dos estudantes e, sobretudo, com coerência.

Escolas inovadoras experimentam de forma sistematizada
Se não deu certo, não desistem. Ter um planejamento estra-

tégico claro, com indicações do que se pretende fazer, de forma 
sistematizada, para que a inovação se estabeleça de forma ade-
quada é uma das características das escolas inovadoras.

Escolas inovadoras acompanham evidências
“Eu acho que deu certo” ou “Acho que esse projeto foi um 

equívoco” é uma análise feita por meio do estudo de evidências, 
não por meio de achismo ou decorrente do impacto negativo de 
estudantes ou profissionais mais resistentes. Acompanhar evi-
dências conectadas ao que foi planejado de forma sistematizada 
faz parte da inovação.

Escolas inovadoras usam tecnologias digitais de uma forma 
inteligente

Uso de computadores, tablets, smartphones, aliados a pro-
postas que envolvem robótica, programação ocorrem de forma 
inteligente. Não se trata de acumular mais “conteúdos” ao cur-
rículo, mas de seleção de momentos em que é possível utilizar 
esses recursos, de forma inteligente, personalizada, visando um 
impacto positivo na aprendizagem dos estudantes.

Lilian Bacich visiteou escolas da rede High Tech High, além 
de outras escolas inovadoras na Califórnia, em 2014 e, mesmo 
com quase cinco anos de intervalo pode perceber que temos 
muito que avançar em algumas questões. Sabemos muito bem 
que escolas inovadoras que desenvolvem nos estudantes a cola-
boração, a comunicação, a criatividade, o pensamento crítico, se 
aproximam mais destas características do que escolas que não 
consideram o espaço, a relação interpessoal e com a tecnologia 
digital, entre outras questões, como um parâmetro de inovação. 
Seguimos com esses desafios!3

A EDUCAÇÃO 3.0 DE ACORDO
COM AS TEORIAS DE RUI FAVA

Desde os tempos remotos, o homem vem ensinando e 
aprendendo a utilizar superfícies dos mais diferentes materiais. 
Na Mesopotâmia utilizava-se argila; os egípcios desenvolveram 
o papiro; na biblioteca de Pérgamo, inventou-se o pergaminho; 
os chineses descobriram o papel; o inglês Tim Berners-Lee criou 
e popularizou a Internet. Acompanhando o desenvolvimento in-
telectual do homem, as representações gráficas foram se tor-
nando cada vez mais complexas, passando a ser uma excelente 
ferramenta de disseminação de ideias e conceitos, de ensino e 
de aprendizagem.

É na Grécia Antiga que começa a História da Educação como a 
refletimos e realizamos hoje. Embora não mantivessem escolas, 
surge, no século V a.C., os primeiros professores remunerados. 
Trata-se dos grammatistés que eram contratados para ensinar os 
3 Fonte: www.lilianbacich.com
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CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MICRO-
SOFT WINDOWS 10:(1) ÁREA DE TRABALHO (EXIBIR, 
CLASSIFICAR, ATUALIZAR, RESOLUÇÃO DA TELA, GA-
DGETS) E MENU INICIAR (DOCUMENTOS, IMAGENS, 

COMPUTADOR, PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS 
E IMPRESSORAS, PROGRAMAS PADRÃO, AJUDA E SU-
PORTE, DESLIGAR, TODOS OS PROGRAMAS, PESQUI-

SAR PROGRAMAS E ARQUIVOS E PONTO DE PARTIDA): 
SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, 
CLASSIFICAR, VER AS PROPRIEDADES, IDENTIFICAR, 

USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS RÁPIDOS 
OU SUSPENSOS, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUI-
SA, TECLAS DE ATALHO, MENUS, ÍCONES, JANELAS, 

TECLADO E/OU MOUSE; (2) PROPRIEDADES DA BARRA 
DE TAREFAS E DO MENU INICIAR E GERENCIADOR 

DE TAREFAS: SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, 
ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR, FECHAR PROGRA-

MAS E CONFIGURAR, UTILIZANDO AS PARTES DA 
JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUI-
SA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.), 
TECLADO E/OU MOUSE. (3) JANELAS PARA FACILITAR 
A NAVEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO COM 
ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTECAS, PAINEL DE CON-
TROLE E LIXEIRA: SABER EXIBIR, ALTERAR, ORGANI-

ZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR AMBIENTES, 
COMPONENTES DA JANELA, MENUS, BARRAS DE FER-

RAMENTAS E ÍCONES; USAR AS FUNCIONALIDADES 
DAS JANELAS, PROGRAMAS E APLICATIVOS UTILIZAN-
DO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, 

CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, 
ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE; (4) REALIZAR 

AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, 
PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: LOCALIZAR, COPIAR, MO-
VER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTOGRAFAR, OCUL-

TAR, EXCLUIR, RECORTAR, COLAR, RENOMEAR, ABRIR, 
ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, PROPRIEDADES E 
ETC.; E (5) IDENTIFICAR E UTILIZAR NOMES VÁLIDOS 

PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E 
ATALHOS

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

CONHECIMENTOS SOBRE O PROGRAMA MICROSOFT WORD 2013:(1) SABER IDENTIFICAR, CARACTERIZAR, USAR, 
ALTERAR, CONFIGURAR E PERSONALIZAR O AMBIENTE, COMPONENTES DA JANELA, FUNCIONALIDADES, MENUS, 
ÍCONES, BARRA DE FERRAMENTAS, GUIAS, GRUPOS E BOTÕES, TECLAS DE ATALHO, INCLUINDO NÚMERO DE PÁGI-

NAS E PALAVRAS, ERROS DE REVISÃO, IDIOMA, MODOS DE EXIBIÇÃO DO DOCUMENTO E ZOOM; (2) ABRIR, FECHAR, 
CRIAR, EXCLUIR, VISUALIZAR, FORMATAR, ALTERAR, SALVAR, CONFIGURAR DOCUMENTOS, UTILIZADO AS BARRAS 
DE FERRAMENTAS, MENUS, ÍCONES, BOTÕES, GUIAS E GRUPOS DA FAIXA DE OPÇÕES, TECLADO E/OU MOUSE; (3) 
IDENTIFICAR E UTILIZAR OS BOTÕES E ÍCONES DAS BARRAS DE FERRAMENTAS DAS GUIAS E GRUPOS INÍCIO, INSE-

RIR, LAYOUT DA PÁGINA, REFERÊNCIAS, CORRESPONDÊNCIAS, REVISÃO E EXIBIÇÃO, PARA FORMATAR, PERSONALI-
ZAR, CONFIGURAR, ALTERAR E RECONHECER A FORMATAÇÃO DE TEXTOS E DOCUMENTOS; (4) SABER IDENTIFICAR 

AS CONFIGURAÇÕES E CONFIGURAR AS OPÇÕES DO WORD; E (5) SABER USAR A AJUDA

Conhecido como o mais popular editor de textos do mercado, a versão 2013 do Microsoft Word traz tudo o que é necessário para 
editar textos simples ou enriquecidos com imagens, links, gráficos e tabelas, entre outros elementos1.

A compatibilidade entre todos os componentes da família Office 2013 é outro dos pontos fortes do Microsoft Word 2013. É possível 
exportar texto e importar outros elementos para o Excel, o PowerPoint ou qualquer outro dos programas incluídos no Office.

Outra das novidades do Microsoft Word 2013 é a possibilidade de guardar os documentos na nuvem usando o serviço SkyDrive. Dessa 
forma, é possível acessar documentos do Office de qualquer computador e ainda compartilhá-los com outras pessoas. 

1 https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4685295/mod_resource/content/1/Apostila%20de%20Word.pdf
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Os menus e as barras de ferramentas foram substituídos pela Faixa de Opções (Guias e Comandos) e pelo modo de exibição Backstage 
(área de gerenciamento de arquivo)3.

Barra de Ferramentas de Acesso Rápido
Esta barra permite acesso rápido para alguns comandos que são executados com frequência: como iniciar um novo arquivo, salvar um 

documento, desfazer e refazer uma ação, entre outros.

Na parte superior do Word 2013 você encontra uma faixa de opções, que também é organizada por guias. Cada guia tem várias faixas 
de opções diferentes. Estas faixas de são formadas por grupos e estes grupos têm vários comandos. O comando é um botão, uma caixa 
para inserir informações ou um menu.

2 Fonte: http://www.etec.sp.gov.br/view/file/wv_file.aspx?id=84AFA42DFAD089D53534D753C0488CE2E8CCFF5EC8324596BE-
CE07A8164EDF12521C97DA04C93379CD1A503BE1561B8D7DFDD0202571B27264EF62AF01F952C6
3 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/20/word-2013-estrutura-basica-dos-documentos/
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ARTICULAÇÃO DA ESCOLA COM A SOCIEDADE CON-
TEMPORÂNEA

Educação - ou seja, a prática educativa - é um fenômeno 
social e universal, sendo uma atividade humana necessária à 
existência e funcionamento de todas as sociedades. Não há so-
ciedade sem prática educativa nem prática educativa sem socie-
dade. A prática educativa não é apenas uma exigência da vida 
em sociedade, mas também o processo de prover os indivíduos 
dos conhecimentos e experiências culturais que as tornam aptos 
a atuar no meio social e a transformá-lo em função de necessi-
dades econômicas, sociais e políticas da coletividade.

Através da ação educativa o meio social exerce influências 
sobre os indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas in-
fluências, tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e 
transformadora em relação ao meio social. Em sentido amplo, a 
educação compreende os processos formativos que ocorrem no 
meio social, nos quais os indivíduos estão envolvidos de modo 
necessário e inevitável pelo simples fato de existirem socialmen-
te. 

Neste sentido, a prática educativa existe numa grande varie-
dade de instituições e atividades sociais decorrentes da organi-
zação econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, 
dos costumes, das formas de convivência humana. Em sentido 
restrito, a educação ocorre em instituições específicas, escola-
res ou não, com finalidades explícitas de instrução e ensino me-
diante uma ação consciente, deliberada e planificada, embora 
sem separar-se daqueles processos formativos gerais.

As diversas modalidades de educação costumam caracteri-
zar as influências educativas como não - intencionais e inten-
cionais. A educação não-intencional refere-se às influências do 
contexto social e do meio ambiente sobre os indivíduos. Essas 
influências também podem ser denominadas educação infor-
mal, pois as experiências são casuais, espontâneas, não organi-
zadas, embora influam na formação humana.

A educação intencional refere-se a influências em que há 
intenções e objetivos definidos conscientemente, como é o caso 
da educação escolar e extraescolar. As formas de educação in-
tencional são muitas, e os meios variam de acordo com os obje-
tivos pretendidos. Pode-se falar da educação não - formal quan-
do se trata da atividade educativa estruturada fora do sistema 
escolar convencional e da educação forma; que se realiza nas 
escolas ou outras agências de instrução e educação, implicando 
ações de ensino com objetivos pedagógicos explícitos, sistema-
tização e procedimentos didáticos. A educação escolar, no en-
tanto, se destaca das demais por ser suporte e requisito delas. É 
a escolarização básica que possibilita aos indivíduos aproveitar 
e interpretar, consciente e criticamente, outras influências edu-
cativas.

O processo educativo, onde quer que se dê, é sempre con-
textualizado social e politicamente; há uma subordinação à so-
ciedade que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê 
condições e meios de ação.

A educação, por ser um fenômeno social, é parte integrante 
das relações sociais, econômicas, políticas e culturais de uma 
determinada sociedade. Na sociedade brasileira atual, a estru-
tura social se apresenta dividida em classes e grupos sociais com 
interesses distintos e opostos. 

Esse fato repercute na prática educativa. Assim os objetivos 
e meios de educação ficam subordinados à estrutura e dinâmi-
cas das relações entre as classes sociais, ou seja, são socialmente 

determinados. Isto significa que a prática educativa, e especial-
mente os objetivos e conteúdos do ensino e o trabalho docen-
te, estão determinados por fins e exigências sociais, políticas e 
ideológicas. A estrutura social e as formas sociais pelas quais 
a sociedade se organiza são uma decorrência do fato de que, 
desde o início de sua existência, os homens vivem em grupos; 
sua vida depende de vida de outros membros do grupo social, 
ou seja, a história humana, a história da sua vida e a história da 
sociedade se constituem e se desenvolvem na dinâmica das rela-
ções sociais. Este fato é fundamental para se compreender que 
a organização da sociedade, a existência das classes sociais, o 
papel da educação estão implicados nas formas que as relações 
sociais vão assumindo pela ação prática concreta dos homens.

A desigualdade entre os homens, que na origem é uma de-
sigualdade econômica no seio das relações entre as classes so-
ciais, determina não apenas as condições materiais de vida e de 
trabalho dos indivíduos mas também a diferenciação no acesso 
à cultura espiritual, à educação. Como consequência, a classe 
social dominante retém os meios de produção material como 
também os meios de produção cultural e da sua difusão, tenden-
do a colocá-la a serviço dos seus interesses. 

Tais ideias, valores e práticas, apresentados pela minoria 
dominante como representativos dos interesses de todas as 
classes sociais, são o que se costuma denominar de ideologia. 
O sistema educativo, incluindo as escolas, as igrejas, as agências 
de formação profissional, os meios de comunicação de massa, 
é um meio privilegiado para o repasse da ideologia dominante.

São os seres humanos que, na diversidade das relações recí-
procas que travam em vários contextos, dos significados às coi-
sas, às pessoas, às ideias; é socialmente que se formam ideias, 
opiniões, ideologias. Este fato é fundamental para compreender 
como cada sociedade se produz e se desenvolve, como se or-
ganiza e como encaminha a prática educativa através de seus 
conflitos e suas contradições. Para quem lida com a educação 
tendo em vista a formação humana dos indivíduos vivendo em 
contexto sociais determinados, é imprescindível que desenvolva 
a capacidade de descobrir as relações sociais reais implicadas 
em cada acontecimento, em cada situação real da sua vida e da 
sua profissão, em cada matéria que ensina como também nos 
discursos, nos meios de comunicação de massa, nas relações co-
tidianas na família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do 
professor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alu-
nos um sólido domínio de conhecimento e habilidades, o de-
senvolvimento de suas capacidades intelectuais, de pensamento 
independente, crítico e criativos tais tarefas representam uma 
significativa contribuição para a formação de cidadãos ativos, 
criativos e críticos, capazes de participar nas lutas pela transfor-
mação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos pro-
fessores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção 
de vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alu-
nos e quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos 
conhecimentos e a capacidade de raciocínio necessário à com-
preensão da realidade social e à atividade prática na profissão, 
na política, nos movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da persona-
lidade, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, 
morais, intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da 
atividade humana na sua relação com o meio social, num deter-
minado contexto de relações sociais. A educação corresponde, 
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pois, a toda modalidade de influências e inter-relações que con-
vergem para a formação de traços de personalidade social e do 
caráter, implicando uma concepção de mundo ideais, valores, 
modos de agir, que se traduzem em convicções ideológicas, mo-
rais, políticas, princípios de ação frente a atuações reais e desa-
fios da vida prática. Nesse sentido, a educação é uma instituição 
social que se ordena no sistema educacional de um país, num 
determinado momento histórico; é um produto, significando os 
resultados obtidos da ação educativa conforme propósitos so-
ciais e políticos pretendidos; é processo por consistir de trans-
formações sucessivas tanto no sentido histórico quanto no de 
desenvolvimento da personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos reme-
ter à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos peda-
gógicos. A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria 
e a prática da educação nos seus vínculos com a prática social 
global. A Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os ob-
jetivos, os conteúdos, os meios e as condições do processo de 
ensino, visando as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de 
estudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições 
e modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está 
intimamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organi-
zação Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhe-
cimento e à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de 
ensino formam uma unidade, mantendo entre si relações recí-
procas. A Didática trata da teoria geral do ensino. As metodolo-
gias específicas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos 
conteúdos e métodos próprios de cada matéria na sua relação 
com fins educacionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma ativi-
dade complexa na medida que envolve tanto condições externas 
como condições internas das situações didáticas. Conhecer essas 
condições e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas bási-
cas do professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o 
aluno e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a 
mediação do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno 
ocorrem relações recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação fun-
damental entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a 
confrontação ativa do aluno com matéria sob a mediação do 
professor. Com isso, os seus elementos constituitivos são: os 
conteúdos das matérias; a ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a ob-
jetivos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamen-
te o conjunto de condições concretas que rodeiam cada situação 
didática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação 
recíproca dos componentes fundamentais do ensino: os ob-
jetivos da educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a 
aprendizagem, os métodos, as formas e meios da organização 
das condições da situação didática, a avaliação. Esses são tam-
bém, os conceitos fundamentais que formam a base de estudo 
da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didáti-
ca nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no 
período medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, 
em escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não 
podemos falar em Didática, até meados do século XVII, como 
teoria de ensino, que sistematize o pensamento didático e o es-
tudo científico das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam 
a intervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens 
através da direção e planejamento do ensino, pois antes as for-
mas de intervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma 
intenção pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sis-
tematizado visando a adequação das crianças à assimilação dos 
estudos, considerando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) for-
ma a teoria didática para investigar as ligações entre ensino e 
aprendizagem. Sua influência foi considerável, não só porque 
desenvolvem métodos de instrução mais rápidos e eficientes, 
mas porque também desejava que todas as pessoas pudessem 
usufruir do conhecimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser 
praticada, predominando as práticas escolares da Idade Média 
no século XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rous-
seau (1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova con-
cepção de ensino, baseado nas necessidades e interesses ime-
diatos da criança.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades 
e interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam 
ser levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros 
professores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O 
contato da criança com o mundo que a rodeia é que desperta 
o interesse e suas potencialidades naturais. São os interesses e 
necessidades imediatas do aluno que determinam a organização 
do estudo e seu desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no 
desenvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por na-
tureza, elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.

Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, le-
vando os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise 
dos objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da lingua-
gem. Nisto consistia a educação intelectual. Revelava também a 
psicologia da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pe-
las ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo 
alemão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo 
inspirador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do 
conhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáti-
cos: o primeiro seria a preparação e a apresentação da maté-
ria nova de forma completa e clara, que denominou CLAREZA; 
o segundo seria a associação entre as ideias antigas e as novas; 
o terceiro, a SISTEMATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em 
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vista a generalização; finalmente, o quarto seria a aplicação, ou 
uso dos conhecimentos adquiridos através de exercícios, que 
denominou método. Posteriormente, os discípulos de Herbart, 
desenvolveram a proposta dos passos formais, ordenando-os 
em cinco: preparação, apresentação, assimilação, generalização 
e aplicação, fórmula esta que ainda é usada pela maioria dos 
nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógi-
co europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcan-
do as concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como 
Pedagogia Tradicional e Pedagogia Renovada.

A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, carac-
teriza as concepções de educação onde prepondera a ação de 
agentes externos na formação do aluno e nas grandes verdades 
acumuladas pela humanidade e uma concepção de ensino como 
impressão de imagens propiciadas ora pela palavra do professor 
ora pela observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa 
correntes que advogam a renovação escolar, opondo-se à Peda-
gogia Tradicional. Destacam-se a valorização da criança, dotada 
de liberdade, iniciativa e de interesses próprios e, por isso, sujei-
to da sua aprendizagem e agente de seu próprio desenvolvimen-
to; tratamento científico do processo educacional, considerando 
as etapas sucessivas do desenvolvimento biológico e psicológi-
co; respeito às capacidades e aptidões individuais, individuali-
zação do ensino conforme os ritmos próprios de aprendizagem; 
rejeição de modelos adultos em favor da atividade e da liberda-
de de expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento 
da educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “es-
colas novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos 
ativos, como também outras correntes que adotam outros prin-
cípios de renovação educacional mas sem vínculo direto com a 
Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Peda-
gogia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo prin-
cipal representante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movi-
mento teve influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na 
década de 30 o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que 
influenciou na formulação da política educacional, na legislação, 
na investigação acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corren-
te vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivis-
tas, as teorias fenomenológicas e especialmente a teoria intera-
cionista baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se 
dizer também, que em certo sentido, o tecnicismo educacional 
representa a continuidade da corrente progressivista, embora 
juntando-se com as contribuições da teoria Behaviorista e da 
abordagem sistêmica do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Re-
novada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercus-
sões no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um movi-
mento principalmente a partir das investigações educativas ba-
seadas nas contribuições do materialismo histórico e didático. 
Tais estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico 
- social da educação, a partir da crítica política e pedagógica das 
tendências e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos so-
bre a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendên-
cias pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimen-
tos. As tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos

A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina norma-
tiva, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A 
atividade de ensinar é centrada no professor que expõe e inter-
preta a matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio 
do ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. 
A matéria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos 
interesses dos alunos e dos problemas reais da sociedade e 
da vida. O método é dado pela lógica e sequência da matéria, 
predomina ainda os métodos intuitivo incorporados ao ensino 
tradicional. Sendo assim, a aprendizagem continua receptiva, 
automática, não mobilizando a atividade mental do aluno e o 
desenvolvimento de suas capacidades intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática es-
colar, pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão 
de conhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos 
que são decorados sem questionamento, através de exercícios 
repetitivos. Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipa-
dos, desprovidos de significados sociais, inúteis para a formação 
das capacidades intelectuais e para a compreensão crítica da re-
alidade. A intenção de formação mental, de desenvolvimento do 
raciocínio, ficou reduzido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a 
progressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a 
não - diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualis-
ta (de orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a mon-
tessoriana e outras. De acordo com estudos feitos, a Didática 
brasileira se baseia na corrente progressivista do movimento da 
Escola Nova.

A Didática da Escola Nova ou Didática ativa é entendida 
como direção da aprendizagem, sendo o aluno sujeito da apren-
dizagem. A ideia é que o aluno aprende melhor o que faz por 
si mesmo. Para isso o aluno é colocado em situações que seja 
mobilizada e sua atividade global e que se manifesta em ativi-
dade intelectual, atividade de criação, de expressão verbal, es-
crita, plástica ou outro tipo. O centro da atividade escolar não é 
o professor nem a matéria, mas o aluno ativo e investigador. O 
professor incentiva, orienta, organiza as situações de aprendiza-
gem, adequando-as às capacidades de características individuais 
dos alunos. Devido a isso, a Didática ativa dá grande importância 
aos métodos e técnicas como o trabalho de grupo, atividades 
cooperativas, estudo individual, pesquisas, projetos, experimen-
tações, etc., bem como os métodos de reflexão e método cien-
tífico de descobrir conhecimentos. O que importa é o processo 
de aprendizagem. 

Sintetizando, a Década ativa dá menos atenção aos conheci-
mentos sistematizados, valorizando mais o processo da aprendi-
zagem e os meios que possibilitam o desenvolvimento das capa-
cidades e habilidades intelectuais dos alunos. A Didática não é a 
direção do ensino, é a orientação de aprendizagem, uma vez que 
esta é uma experiência própria do aluno através da pesquisa, da 
investigação.
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A Didática entendida dessa forma é bastante positiva, prin-
cipalmente quando baseia a atividade escolar na atividade men-
tal dos alunos, no estudo e na pesquisa, visando a formação de 
um pensamento autônomo. No entanto, raros são os professo-
res que aplicam inteiramente o proposto pela Didática ativa. 
Por falta de conhecimento profundo, os professores até usam 
procedimentos e técnicas do grupo, estudo dirigido, discussões, 
etc., mas sem objetivos de levar o aluno a pensar, ao raciocínio 
científico, ao desenvolvimento da capacidade de reflexão e à in-
dependência de pensamento. Assim, na hora de comprovar os 
resultados do ensino e da aprendizagem, pedem matéria dura-
doura, como no ensino tradicional.

Paralelamente à Didática da Escola Nova, surge a partir dos 
anos 50 a Didática Moderna proposta por Luís Alves de Mattos, 
inspirada na pedagogia da cultura de origem alemã. 

As características dessa Didática são: o aluno é fator pessoal 
decisivo na situação escolar; em função dele giram as atividades 
escolares, para orientá-lo e incentivá-lo na sua educação e na 
sua aprendizagem, tendo em vista desenvolver-lhe a inteligên-
cia e formar-lhe o caráter e a personalidade. Cabe ao professor 
incentivar, orientar e controlar a aprendizagem, organizando o 
ensino em função das reais capacidades dos alunos e do desen-
volvimento dos seus hábitos de estudo e reflexão. A matéria é 
o conteúdo cultural de aprendizagem e está a serviço do aluno 
para formar suas estruturas mentais, vinculando-se às necessi-
dades e capacidades reais dos alunos. O método representa o 
conjunto dos procedimentos para assegurar a aprendizagem, 
portanto relacionam-se com a psicologia do aluno.

Os conceitos básicos da Didática Moderna são o ensino e a 
aprendizagem, em estreita ligação entre si. O ensino é a ativida-
de direcional sobre o processo de aprendizagem e a aprendiza-
gem é a atividade mental intensiva e propositada do aluno em 
relação aos dados fornecidos pelos conteúdos culturais.

Mattos propõe a teoria do ciclo docente, que é o método 
didático em ação. O ciclo docente, abrange as fases de planeja-
mento, orientação e controle da aprendizagem e suas subfases, 
e definir-se como “o conjunto de atividades exercidas, em su-
cessão ou ciclicamente, pelo professor, para dirigir e orientar o 
processo de aprendizagem dos alunos, levando-o a bom termo. 
É o método da ação”.

Quanto ao Tecnicismo educacional, inclui-se em certo senti-
do na Pedagogia Renovadas. Desenvolveu-se no Brasil na década 
de 50, ganhando autonomia nos anos 60, quando constituem-se 
como tendência, inspirada na teoria behaviorista da aprendi-
zagem e na abordagem sistêmica do ensino. Nas duas últimas 
décadas, foi uma orientação imposta às escolas pelos organis-
mos oficiais, por ser compatível com a orientação econômica, 
política e ideológica do regime militar então vigente. A Didática 
tecnicista, instrumental prevalece ainda hoje, e está interessada 
na racionalização do ensino, no uso de meios e técnicas mais 
eficazes. O sistema de instrução se baseia nas seguintes etapas:

1) especificação de objetivos instrucionais especializados 
(OBJETIVOS)

2) avaliação prévia dos alunos para estabelecer pré-requisi-
tos visando alcançar os objetivos (CONTEÚDOS)

3) ensino ou organização das experiências de aprendizagem 
(ESTRATÉGIAS)

4) avaliação dos alunos relativa a que se propôs nos objeti-
vos iniciais. O professor é então, um administrador e executor 
do planejamento, o meio de previsão das ações, a serem execu-
tadas e dos meios necessários para se atingir os objetivos. Boa 
parte dos livros didáticos usados nas escolas são baseados na 
tecnologia da instrução.

No início dos anos 60 surgiram os movimentos da educação 
de adultos que geraram ideias pedagógicas e práticas educacio-
nais de educação popular, configurando a tendência que veio a 
ser denominada de Pedagogia Libertadora.

Na segunda metade da década de 70, com a manutenção do 
quadro político repressivo, muitos estudiosos e militantes políti-
cos se interessavam apenas pela crítica e pela denúncia do papel 
ideológico e discriminador da escola na sociedade capitalista. 

Outros, no entanto, considerando essa crítica, preocupa-
vam-se em formular propostas e desenvolver estudos no sen-
tido de tornar possível uma escola voltada para os interesses 
concretos do povo. Destacam-se assim a Pedagogia Libertadora 
e a Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos. A primeira baseou-
-se nas propostas da Educação popular dos anos 60; a segunda 
inspirou-se no materialismo histórico - dialético, interessado na 
educação popular, na valorização da escola pública e do traba-
lho do professor, no ensino de qualidade para o povo e dando 
grande importância ao domínio dos conteúdos científicos do en-
sino por parte de professores e alunos. 

São duas tendências pedagógicas progressistas, propondo 
uma educação escolar crítica a serviço das transformações so-
ciais e econômicas, ou seja, de separação das desigualdades so-
ciais decorrentes das formas sociais capitalistas de organização 
da sociedade. Diferem, no entanto, quantos aos objetivos ime-
diatos, meios e estratégias de atingir essas metas gerais comuns.

A Pedagogia Libertadora, não tem proposta explícita de Di-
dática mas implicitamente na orientação do trabalho escolar, há 
uma Didática, pois o professor se coloca diante de uma classe 
com a tarefa de orientar a aprendizagem dos alunos. É uma di-
dática que busca desenvolver o processo educativo como tarefa 
que se dá no interior dos grupos sociais e por isso o professor é 
coordenador ou animador das atividades que se organizam sem-
pre pela ação conjunta dele e dos alunos.

A Pedagogia Libertadora tem sido empregada com muito 
êxito em vários setores dos movimentos sociais, como sindica-
tos, associações de bairro, comunidades religiosas. Parte desse 
êxito se deve ao fato de ser utilizada entre adultos que viven-
ciam uma prática política e onde o debate sobre a problemática 
econômica, social e política pode ser aprofundado com a orien-
tação de intelectuais comprometidos com os interesses popu-
lares. Essa relação à sua aplicação nas escolas públicas, espe-
cialmente no ensino de primeiro grau, os representantes dessa 
tendência não chegaram a formular uma orientação pedagógica 
- didática especificamente escolar, compatível com a idade, o 
desenvolvimento mental e as características de aprendizagem 
das crianças e jovens.

Para a Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos a escola pú-
blica cumpre a sua função social e política. Não considera sufi-
ciente colocar como conteúdo escolar a problemática social co-
tidiana, pois só com o domínio dos conhecimentos, habilidades 
e capacidades mentais podem os alunos organizar, interpretar e 
reelaborar as suas experiências de vida em função dos interes-
ses de classe. O importante é que os conhecimentos sistemati-
zados se confrontados com as experiências sócio - culturais e a 
vida concreta dos alunos. Do ponto de vista didático, o ensino 
consiste na mediação de objetivos - conteúdos - métodos que 
assegure o encontro formativo entre os alunos e as matérias es-
colares que é o fator decisivo da aprendizagem.

Para a Pedagogia Crítico - Social a Didática assume grande 
importância, pois o objeto de estudo é o processo de ensino nas 
suas relações e ligações com a aprendizagem. A Didática tem 
como objetivo a direção do processo de ensinar, tendo em vista 
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